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RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.270 - RS (2011/0042645-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MARCOS MARCONDES WERMUTH 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARRESTO VIA 
BACENJUD. POSSIBILIDADE.
1. "A manutenção do julgado monocrático pelo órgão colegiado, em sede de 
agravo interno, com a encampação dos fundamentos exarados pelo relator, torna 
prejudicada a controvérsia acerca da regular aplicação do caput  do artigo 557 do 
Código de Processo Civil" (REsp 1.117.139/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
18.2.2010, submetido ao regime do art. 543-C do CPC).
2. Consoante já decidiu a Quarta Turma, ao julgar o REsp 123.659/PR (Rel. Min. 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, RT, vol. 760, p. 209), "as hipóteses contempladas 
no art. 813 CPC não são exaustivas, mas exemplificativas, bastando, para a 
concessão do arresto, o risco de dano e o perigo da demora" . Também a Terceira 
Turma, por ocasião do julgamento do REsp 709.479/SP (Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJ 1º.2.2006, p. 548), deixou consignado que "as hipóteses 
enumeradas no art. 813 do CPC são meramente exemplificativas, de forma que é 
possível ao juiz deferir cautelar de arresto fora dos casos enumerados" . 
Posteriormente, a Terceira Turma reafirmou que "o art. 813 do CPC deve ser 
interpretado sob enfoque ampliativo, sistemático e lógico, de sorte a contemplar 
outras hipóteses que não somente as expressamente previstas no dispositivo 
legal"  (REsp 909.478/GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 27.8.2007, p. 249).
3. No caso concreto, consta do acórdão recorrido que não é permitido ao julgador, 
utilizando-se do poder geral de cautela, deferir a medida de arresto fora das 
hipóteses expressas no art. 813 do Código de Processo Civil, cujo rol, aliás, o 
Tribunal de origem considerou taxativo. Ocorre que, em assim decidindo, a 
Turma Regional acabou por contrariar o dispositivo legal em questão, além do 
que divergiu da jurisprudência dominante desta Corte, como demonstram os 
precedentes supracitados.
4. O sistema Bacenjud pode ser utilizado para efetivar não apenas a penhora on 
line, como também o arresto on line. Preenchidos os requisitos legais, o juiz pode 
utilizar-se do Bacenjud para realizar o arresto provisório previsto no art. 653 do 
Código de Processo Civil, bloqueando contas do devedor não encontrado. Em 
outras palavras, é admissível a medida cautelar para bloqueio de dinheiro via 
Bacenjud nos próprios autos da execução. Nesse sentido é a orientação firmada 
pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.184.765/PA, submetido ao regime 
de que trata o art. 543-C do Código de Processo Civil, em que ficou restabelecida 
a decisão do Juízo Singular, que, em 30.01.2008, determinara, com base no poder 
geral de cautela, o "arresto prévio" (mediante bloqueio eletrônico pelo sistema 
Bacenjud) dos valores existentes em contas bancárias da empresa executada e dos 
co-responsáveis (Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.12.2010).
5. Recurso especial parcialmente provido.
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ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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